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APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  IMPLANTAÇÃO  DE
GRATIFICAÇÃO  POR  RISCO  DE  VIDA  E  HORAS  EXTRAS.
PROVIMENTO PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO. LEI MUNICIPAL Nº
3.692/99.    SERVIDOR   PÚBLICO OCUPANTE   DO   CARGO
EFETIVO    DE    VIGIA.  ENQUADRAMENTO  DA SITUAÇÃO
FUNCIONAL NO  DISPOSITIVO   DE   LEI   MUNICIPAL.  HORAS
EXTRAS  PAGAS  SEM  O  ADICIONAL DE  50%.  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  SENTENÇA ILÍQUIDA.  POSSIBILIDADE  DE
FIXAÇÃO DO PERCENTUAL SOMENTE QUANDO LIQUIDADA A
SENTENÇA.  INTELIGÊNCIA DO  §  4º  DO  ART.  85  DO  NCPC.
REFORMA EM  PARTE  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO  DE  APELAÇÃO  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
REMESSA NECESSÁRIA. 

Uma vez verificado o devido enquadramento do servidor público   demandante
no Art. 9º da Lei Municipal nº 3.692/99 que prevê a concessão de gratificação por
risco   de   vida,   há   de   se   lhe   garantir   os   valores indevidamente não
percebidos  sob  esse  título,  respeitados,  entretanto,   o   prazo  prescricional
quinquenal   contado do ajuizamento da ação, como bem consignado pelo Juízo a
quo.

O direito  à remuneração por trabalho em sobrejornada,  com adicional  de,  no
mínimo, 50% sobre a hora normal, é um direito constitucional (art. 7º, XVI, da
CF3 ) aplicado aos servidores públicos por força do art. 39, § 3º, da Constituição
Federal,  e  também  foi  previsto  no  Estatuto  dos  Servidores  do  Município  de
Campina   Grande, (art.   81,   da   Lei   nº 2.378/1992), 

Muito  embora o  §  3º  do  art.  85,  utilize  como parâmetros  para  a  fixação dos
honorários sucumbenciais aqueles estabelecidos no § 2º, como aplicou o Juízo a
quo, os percentuais mínimo e máximo, dos incisos I a V, dependem do valor da
condenação e só poderão ser aplicados desde logo quando for líquida a sentença.
(Art. 85 §4º do NCPC)



VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça   do
Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso apelatório e dar provimento parcial a
Remessa Necessária.

RELATÓRIO

Tratam-se de Remessa Necessária e Apelação Cível oriundas da sentença de
fls. 158/161 prolatada  nos autos da ação de cobrança movida por  José de Arimatéia Araújo em
face do Município de Campina Grande ora apelante. 

O Juízo a quo julgou procedente parcialmente o pedido, para reconhecer o
direito  do  autor  a  percepção da  gratificação por  risco  de  vida  de forma  retroativa,  a  partir  da
vigência  da  Lei  3.692/99,  respeitada  a  prescrição  quinquenal.  Condenou,  ainda,  edilidade
promovida  ao  pagamento  do  adicional  de  50%  (cinquenta  por  cento)  sobre  as  horas  extras
trabalhadas, com juros de mora nos termos do art. 1º- F da Lei 9.494/97 e correção monetária com
base no IPCA a partir da publicação da sentença.

Condenou,  por  fim,  a  edilidade  promovida  em  honorários  advocatícios,
estes no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a teor o art. 85, § 2º, I, II,
III e IV do NCPC. 

Irresignado, o Município de Campina Grande moveu recurso de apelação
afirmando que o promovente não comprovou a dedicação integral  e a  qualificação especial  ou
habilidade, requisitos indispensáveis à percepção do referido adicional de risco de vida. Quanto as
horas extras, afirma ser impossível o seu pagamento sem a prova de convocação da administração
para a prestação do serviço extraordinário. Por tais motivos, pugna pela reforma da sentença para
julgar improcedente o pedido inicial. 

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 172/180.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer
opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls.188/190).

É o relatório. Voto.

DA REMESSA NECESSÁRIA

 Nos casos de iliquidez do título judicial, o posicionamento anteriormente
adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado para a determinação do cabimento da
remessa consistiria no valor atualizado da causa até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O STJ firmou
nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é possível
adotar o valor atualizado da causa como parâmetro para verificação da incidência do art. 496, § 3º,
II,  do NOVO Código de Processo Civil.  Nesse sentido  AgRg no Ag 1254476/SP, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010.

Destarte,  como  a  sentença  é  ilíquida,  conheço  de  ofício  da  remessa
oficial e passo a analisá-la em conjunto com o recurso apelatório. 



Da Gratificação de Risco de Vida

O Autor comprova que exerce o cargo efetivo de Vigia desde 26/02/1992 (fl.
17), permanecendo no exercício das atividades inerentes ao cargo, conforme documentação de f.
19/88.

No âmbito daquele Município, a Lei n.º 3.692/1999 instituiu, em seu artigo
9.º a Gratificação por Risco de Vida destinada aos servidores ocupantes do cargo de vigia, no valor
fixo de R$ 80,001, majorado para R$ 92,00 pela Lei n.º 3810/2000. (fls. 95/98)

A edilidade apelante, por sua vez, afirma que o autor não se enquadra nos
requisitos  previstos  pelo  art.  9º  da  Lei  Municipal  nº  3.692/99,  defendendo  que  o  apelado
“desempenha atividade que não requer  qualificação   especial, nem tampouco dedicação integral ou
habilidade”.

Entrementes,  adotando  verdadeira  interpretação  teleológica  da  legislação
municipal em apreço,   bem como   atendo-me   à   efetiva   situação vivenciada pelo autor, entendo
que  a  circunstância  de  constar  nos  autos  a  prestação  de  serviços  perante  a  Secretaria  de
Administração  –  inexistindo  qualquer  referência  concreta,  ou  mesmo  indício,  de  que,  em tais
hipóteses   (para o desempenho do cargo de Vigia), haja  a possibilidade   do   exercício   funcional
sem  a   dedicação exclusiva   –   conduz   à   conclusão   de   enquadramento   da   prestação   de
atividade laboral em dedicação integral. 

Para corroborar o entendimento esposado, basta uma simples análise das
folhas de frequência do demandante (fls. 25/88) para se verificar que este, além de desempenhar
suas atividades no período noturno, ainda presta regularmente serviço extraordinário. 

Portanto,  uma vez verificado o devido enquadramento do servidor público
demandante   no  dispositivo   legal   contido   em  legislação municipal   que prevê a concessão de
gratificação por risco de vida, há de se lhe garantir os valores  indevidamente  não   percebidos   sob
esse   título,   respeitados,   entretanto,   o  prazo prescricional quinquenal contado do ajuizamento
da ação, como bem consignado pelo Juízo a quo.

Em casos análogos ao dos presentes autos,  este Tribunal de  Justiça entende
ser suficiente que o servidor do Município de Campina Grande esteja no efetivo exercício do cargo
de Vigia para que  lhe   seja concedida  a gratificação pleiteada,  uma  vez  que o  risco de vida  é
inerente   à   função   exercida,   independente   de   preencher   ou   não   os   requisitos subjetivos
previstos no artigo 9.º, da Lei n.º 3.692/1999, que não ficaram claramente evidenciados no texto
legal.

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO. VIGIA. PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE ADICIONAL DE RISCO
DE  VIDA.  POSSIBILIDADE.  PREVISÃO  EM  LEI  MUNICIPAL  ESPECÍFICA.
GRATIFICAÇÃO  INERENTE  À  ATIVIDADE  DESENVOLVIDA.  PRECEDENTES
DOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DESTE  TRIBUNAL.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA E DO APELO. Havendo Lei municipal específica dispondo sobre o pagamento
de adicional de risco de vida aos seus servidores ocupantes do cargo de vigia, não pode o
município deixar de implantá-lo ao argumento de ausência de requisitos subjetivos que não
restaram  claramente  evidenciados  na  norma  jurídica.  (TJPB;  Ap-RN  0015667-
82.2012.815.0011;  Quarta  Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Romero Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 06/08/2015; Pág. 14) 

COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DO CARGO EFETIVO DE VIGIA.
MUNICÍPIO  DE  CAMPINA  GRANDE.  PRETENSÃO  AO  RECEBIMENTO  DE
ADICIONAL DE RISCO DE VIDA E HORAS EXTRAS. PROCEDÊNCIA PARCIAL
DO PEDIDO. APELAÇÃO DO MUNICÍPIO. REMESSA NECESSÁRIA. ADICIONAL
DE  RISCO  DE  VIDA.  POSSIBILIDADE.  PREVISÃO  NA  LEI  MUNICIPAL  Nº
3.692/99.  ENQUADRAMENTO  DA  SITUAÇÃO  FUNCIONAL.  GRATIFICAÇÃO



INERENTE  À  ATIVIDADE  DESENVOLVIDA.  PRECEDENTES  DOS  ÓRGÃOS
FRACIONÁRIOS  DESTE  TRIBUNAL.  DESPROVIMENTO  DA REMESSA E  DO
APELO.  APELAÇÃO  DO  AUTOR.  TRABALHO  EM  SOBREJORNADA.
COMPROVAÇÃO. PAGAMENTO DEVIDO. ACRÉSCIMO DE 50% SOBRE O VALOR
DA HORA NORMAL. DIREITO ESTENDIDO AOS SERVIDORES PÚBLICOS. ART.
7º,  XVI,  C/C  ART.  39,  §3º,  AMBOS  DA  CF.  PREVISÃO  NO  ESTATUTO  DOS
SERVIDORES  MUNICIPAIS.  PROVIMENTO  DO  APELO.  JUROS  DE  MORA E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  RETIFICAÇÃO  DE  OFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO NON REFORMATIO IN PEJUS. PRECEDENTES
DO STJ. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.  1. Havendo Lei municipal específica
dispondo sobre o pagamento de adicional de risco de vida aos seus servidores ocupantes
do cargo de vigia, não pode o município deixar de implantá-lo ao argumento de ausência
de requisitos subjetivos que não restaram claramente evidenciados na norma jurídica. 2. O
direito à remuneração por trabalho em sobrejornada, com adicional de 50% sobre a hora
normal, é um direito constitucional (art. 7º, XVI, da cf) aplicado aos servidores públicos
por força do art. 39, § 3º, da Constituição Federal. 3. A correção monetária e os juros de
mora,  como consectários  legais  da  condenação principal,  possuem natureza  de ordem
pública e podem ser analisados de ofício, o que afasta suposta violação ao princípio do
non  reformatio  in  pejus.  (TJPB;  Ap-RN  0008725-97.2013.815.0011;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 09/11/2015;
Pág. 20) 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  RECOMPOSIÇÃO  DE
ADICIONAL DE RISCO DE VIDA C/C DIFERENÇA DE HORAS EXTRAS. VIGIA DO
MUNICÍPIO  DE  CAMPINA  GRANDE.  GRATIFICAÇÃO  PREVISTA  NAS  LEIS
MUNICIPAIS Nº 3.692/99 E 3.810/00. PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DA
EDILIDADE  PARA AFASTAR  O  BENEFÍCIO  RECONHECIDO.  APELO  DO  AUTOR.
COBRANÇA DE HORA EXTRA. PREVISÃO DE PAGAMENTO NA FICHA FINANCEIRA.
AUSÊNCIA DE  PROVA DE  IRREGULARIDADE  DE  ADIMPLEMENTO.  ÔNUS  QUE
COMPETIA  AO  PROMOVENTE.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPOVIMENTO
DOS RECURSOS. A GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA É DEVIDA AOS VIGIAS DO
MUNICÍPIO  DE  CAMPINA  GRANDE,  DE  ACORDO  COM  PREVISÃO  NA  LEI
MUNICIPAL  Nº  3.692/99.  INCUMBE  AO  AUTOR  DEMONSTRAR  OS  FATOS
CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO, NA FORMA DO ARTIGO 333, i, DO CÓDIGO   DE
PROCESSO CIVIL, SOB PENA DE DESACOLHIMENTO DE SUAS ALEGAÇÕES NO
QUE DIZ RESPEITO A SUPRESSÃO MENSAL DO PERCENTUAL DAS HORAS EXTRAS
LABORADAS.  REEXAME  NECESSÁRIO  RECONHECIDO  DE  OFÍCIO.  APELAÇÃO
CÍVEL.  ADMINISTRATIVO.  IMPLANTAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÃO  POR  RISCO  DE
VIDA. LEI MUNICIPAL Nº 3.692/99.  SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DO CARGO
EFETIVO  DE  VIGIA.  ENQUADRAMENTO  DA  SITUAÇÃO  FUNCIONAL  NO
DISPOSITIVO DE LEI MUNICIPAL.  INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA CONFERIDA
AO ARTIGO QUE ESTABELECE A VERBA REQUERIDA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DA REMESSA OFICIAL E  DO
APELO. 1. -Segundo o disposto no art. 475 do código   de   processo civil e na Súmula nº 490
do Superior Tribunal de justiça, a sentença ilíquida, proferida contra a Fazenda Pública,
suas autarquias e fundações de direito público, está sujeita ao duplo grau de jurisdição
obrigatório. 2. - art. 9º da Lei municipal nº 3.692/99: fica concedida gratificação por risco
de  vida,  no  valor  de  R$  80,00  (oitenta  reais),  aos  servidores  da  categoria  vigia,  no
desempenho de funções especiais que impliquem dedicação integral ou requeiram especial
qualificação ou habilidade. 3. -se um servidor público ocupante do cargo de vigia presta
continuadamente serviços  de natureza extraordinária e no período noturno,  é  bastante
razoável interpretar que, ao menos para efeito de concessão da gratificação do risco de
vida,  enquadra-se  não apenas  literalmente  aos  termos  do  art.  9º  da  Lei  municipal  nº
3.692/99,  mas  principalmente  de  forma  finalística  à  própria  essência  da  natureza  da
fixação dessa verba remuneratória.  4.  Uma vez verificado o devido enquadramento do
servidor público demandante no dispositivo legal  contido em legislação municipal que
prevê a concessão de gratificação por risco de vida,  há de se lhe garantir  os valores
indevidamente  não  percebidos  sob  esse  título,  respeitados,  entretanto,  o  prazo
prescricional quinquenal  contado do ajuizamento da ação,  como bem consignado pelo
juízo  a  quo.  (ro  e  AC  nº  00023796820138152004,  Rel.  :  des.  Frederico  martinho  da
nóbrega,  d.  J.:  09/04/2015,  4.  ª  câmara especializada cível).  (TJPB;  Ap-RN 0022350-
38.2012.815.0011; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto;
DJPB 10/06/2015; Pág. 18)   
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Ademais,   ainda   que   fosse   considerado   necessário   o   cumprimento
dos requisitos legais para o direito ao recebimento da pretendida Gratificação por Risco de Vida,
caberia ao Município de Campina Grande comprovar que o Apelado não exerce suas atividades com
dedicação integral ao cargo de Vigia e que não possui a qualificação ou habilidade especial exigida,
ônus do qual não se desincumbiu, pelo que deve ser mantida a condenação quanto a essa parte do
pedido. 

Do Adicional de Horas Extras

No que diz respeito às horas extras laboradas, o direito à remuneração por
trabalho em sobrejornada, com adicional de, no mínimo, 50% sobre a hora normal, é um direito
constitucional (art. 7º, XVI, da CF3 ) aplicado aos servidores públicos por força do art. 39, § 3º, da
Constituição Federal, e também foi previsto no Estatuto dos Servidores do Município de   Campina
Grande, (art.   81,   da   Lei   nº 2.378/1992), como bem consignado pelo Juízo a quo. 

O  Juízo  a  quo julgou  parcialmente  procedente o  pedido  neste  ponto,
verificando dos  contracheques  do  promovente  que  este  percebia  as  horas  extras,  porém sem o
adicional de 50% (cinquenta por cento).

Dos Honorários Sucumbenciais

Por  fim,  o  Juízo a  quo condenou a  edilidade  promovida  em honorários
advocatícios, estes no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a teor o art.
85, § 2º, I, II, III e IV do NCPC. Neste capítulo merece reforma, em parte, a sentença.

O NCPC trouxe novidades significativas no tocante a fixação de honorários
advocatícios nas causas em que a Fazenda for parte. Veja-se:

§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará
os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito
econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;

II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito
econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-
mínimos;

III -  mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do
proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte
mil) salários-mínimos;

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do
proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem
mil) salários-mínimos;

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito
econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.

Muito embora o § 3º do art. 85, utilize como parâmetros para a fixação dos
honorários sucumbenciais aqueles estabelecidos no § 2º, como aplicou o Juízo a quo, os percentuais
mínimo e máximo, dos incisos I a V, dependem do valor da condenação e só poderão ser aplicados
desde logo quando for líquida a sentença:



§ 4o Em qualquer das hipóteses do § 3o:

I - os percentuais previstos nos incisos I a V devem ser aplicados desde logo, quando for
líquida a sentença;
II - não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos termos previstos nos
incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado;
III  -  não  havendo  condenação  principal  ou  não  sendo  possível  mensurar  o  proveito
econômico  obtido,  a  condenação  em honorários  dar-se-á  sobre  o  valor  atualizado  da
causa;
IV - será considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada sentença líquida ou o
que estiver em vigor na data da decisão de liquidação.

Assim, como a sentença dos autos é ilíquida, a  definição do percentual de
honorários advocatícios sucumbenciais se dará na liquidação da sentença, a teor do art. 85, § 4º,
inciso II do NCPC.

Por fim, considerando que a sentença e o Recurso contra ela interposto estão
sob a égide da nova lei processual, impõe-se a aplicação de nova sucumbência, a teor do art. 85, §
11, in verbis:

“§  11.  O  tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os  honorários  fixados  anteriormente
levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme
o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação
de  honorários  devidos  ao  advogado  do  vencedor,  ultrapassar  os  respectivos  limites
estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento.” (grifo nosso)

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO A APELAÇÃO CÍVEL e DOU
PROVIMENTO  PARCIAL  A  REMESSA  OFICIAL  para  determinar  que  a  definição  do
percentual de honorários advocatícios sucumbenciais se dê na liquidação da sentença, a teor do art.
85, § 4º, inciso II do NCPC. 

Condeno, ainda, a parte sucumbente nesta instância recursal, Município de
Campina Grande ao pagamento de honorários advocatícios majorados ao máximo legal, obedecidos
os  limites  dos  incisos  do § 3º  do art.  85 do Novel  Diploma Processual,  verificado o valor  da
condenação quando da liquidação da sentença. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desembargadora  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  –  Presidente.  Presentes  ainda  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz de direito com jurisdição limitada, convocado para substituir o Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides) (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,
Procurador de Justiça. 

João Pessoa,05 de setembro de 2017.

João Batista Barbosa
Relator – Juiz convocado





ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0008736-29.2013.815.0011 — 2ª Vara da Fazenda de
Campina Grande 

RELATÓRIO

Tratam-se de Remessa Necessária e Apelação Cível oriundas da sentença de
fls. 158/161 prolatada  nos autos da ação de cobrança movida por  José de Arimatéia Araújo em
face do Município de Campina Grande ora apelante. 

O Juízo  a quo julgou procedente o pedido, para reconhecer o direito do
autor a percepção da gratificação por risco de vida de forma retroativa, a partir da vigência da Lei
3.692/99, respeitada a prescrição quinquenal. Condenou, ainda, edilidade promovida ao pagamento
do adicional de 50% (cinquenta por cento) sobre as horas extras trabalhadas, com juros de mora nos
termos do art. 1º- F da Lei 9.494/97 e correção monetária com base no IPCA a partir da publicação
da sentença.

Condenou,  por  fim,  a  edilidade  promovida  em  honorários  advocatícios,
estes no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a teor o art. 85, §2º, I, II,
III e IV do NCPC. 

Irresignado, o Município de Campina Grande moveu recurso de apelação
afirmando que o promovente não comprovou a dedicação integral  e a  qualificação especial  ou
habilidade, requisitos indispensáveis à percepção do referido adicional de risco de vida. Quanto as
horas extras, afirma ser impossível o seu pagamento sem a prova de convocação da administração
para a prestação do serviço extraordinário. Por tais motivos, pugna pela reforma da sentença para
julgar improcedente o pedido inicial. 

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 172/180.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer
opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls.188/190).

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 17 de julho de 2017.

João Batista Barbosa
Relator – Juiz convocado


